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PROCESSO LICITATÓRIO PREFE 080/2018
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA PREFE N° 002/2018
A Prefeita Municipal de São Domingos, no uso de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei nº 8.666/93, suas alterações e demais legislações aplicáveis, comunica aos interessados que está procedendo ao CHAMAMENTO PÚBLICO PREFE nº 002/2018, PARA CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PÚBLICAS OU PRIVADAS E AUTORIZADAS A FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL, INTERESSADAS EM EXECUTAR/INSTRUMENTALIZAR A FOLHA DE PAGAMENTO AOS SERVIDORES PÚBLICOS ATIVOS E INATIVOS E AOS PENSIONISTAS, CONFORME DESCRITO NO OBJETO DO PRESENTE EDITAL. Os interessados deverão apresentar os documentos de Habilitação até o dia 16 de julho de 2018, até as 08:30 horas, no Setor de Licitações e Contratos, junto ao Centro Administrativo Municipal, sito a Rua Getúlio Vargas, 750 - Centro, São Domingos. 
1 – DO EDITAL

 1.1. O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS - SC, em conformidade com o artigo 25 da Lei 8.666/93, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar chamamento para CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PÚBLICAS OU PRIVADAS E AUTORIZADAS A FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL, INTERESSADAS EM EXECUTAR/INSTRUMENTALIZAR A FOLHA DE PAGAMENTO AOS SERVIDORES PÚBLICOS ATIVOS E INATIVOS E AOS PENSIONISTAS, CONFORME DESCRITO NO OBJETO DO PRESENTE EDITAL.
1.2. O recebimento do Envelope 01 – HABILITAÇÃO, contendo, a documentação de habilitação dos interessados, dar-se-á até o dia 16 de julho de 2018, até as 08:30 horas, na sala de reuniões da Comissão de Licitações, na Prefeitura Municipal, sito à Rua Getulio Vargas, 750, neste Município.

1.3. A abertura dos Envelopes, dar-se-á a partir das 08:45 horas, do dia 16 de julho de 2018, em sessão pública, realizada na sala de reuniões da Comissão de Licitações, na Prefeitura Municipal, situada no endereço citado no item 1.2.

1.5. Não serão recebidos os envelopes apresentados fora do prazo estabelecido na cláusula 1.2 deste Edital.  

2 – DO OBJETO

2.1. O objeto do presente Edital é o CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PÚBLICAS OU PRIVADAS E AUTORIZADAS A FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL, INTERESSADAS EM EXECUTAR/INSTRUMENTALIZAR A FOLHA DE PAGAMENTO AOS SERVIDORES PÚBLICOS ATIVOS E INATIVOS E AOS PENSIONISTAS, CONFORME DESCRITO NO OBJETO DO PRESENTE EDITAL, 
3 - DA PARTICIPAÇÃO

Poderão participar deste Processo Licitatório quaisquer instituição bancária ou financeira, bem como as cooperativas de crédito cujo funcionamento seja autorizado pelo Banco Central do Brasil, que estejam localizadas no município de São Domingos - SC e que atenderem as exigências deste Edital.
4 - DA IMPOSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO

Não poderão participar deste Processo Licitatório, as PESSOAS JURÍDICAS que se enquadrarem em uma ou mais das seguintes situações:

4.1 - que estejam cumprindo pena de suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com a Administração Pública;

4.2 - que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão público;

4.3 - que estejam na condição de falência; concordata; dissolução, ou, liquidação;

4.4 - que se subsumem nas disposições dos arts. 9º e art. 27 da Lei n. 8.666/93;

4.5 - em consórcio.

4.6 - É vedada a subcontratação de outra instituição financeira pela vencedora do certame, mesmo que seja sua controlada ou controladora para a execução total ou parcial dos serviços objeto deste Pregão.
5 – DO RECEBIMENTO DO ENVELOPE
5.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, a comissão de licitação receberá o envelope contendo os documentos exigidos para a habilitação. 

5.2. Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em envelope fechado e indevassável, contendo em sua parte externa, além do nome da interessada, os seguintes dizeres:

À 

Comissão de Licitação do Município de São Domingos - SC

PROCESSO LICITATÓRIO n. 080/2018

CHAMADA PÚBLICA PREFE n. 002/2018
ENVELOPE n. 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Razão Social:
6 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 

6.1 - Deverá constar os seguintes documentos:

6.1.1 Habilitação Jurídica:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais, e no caso de sociedades por ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
6.1.2 Regularidade Fiscal:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU por elas administrados, inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do artigo 11 da Lei n. 8.212/1991.
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente; 

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao).

6.1.3 Qualificação Econômico-Financeira será comprovada, mediante a apresentação de:
6.1.3.1 - Certidão(ões) negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em plena validade;
6.1.3.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;

6.1.4 - Declaração afirmando estar ciente das condições do edital de Chamada Pública PREFE n. 002/2018, que assume a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-se às penalidades legais e a sumária desclassificação do chamamento, e que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pela Comissão de licitação ou pelo Setor de Pessoal do Município; 

6.1.5 Qualificação Técnica: 
6.1.5.1 - As instituições financeiras, além dos documentos previstos no parágrafo anterior, deverão apresentar certidão de funcionamento expedida pelo Banco Central do Brasil;
7. DAS OBRIGAÇÕES DOS CREDENCIADOS
a) Apresentar a documentação exigida neste Edital;

b) As interessadas deverão estar localizadas no Município de São Domingos – SC;

c) O prestador de serviços deverá possuir área física compatível e todas as condições técnicas adequadas e necessárias ao cumprimento e execução dos serviços, assim como pessoal capacitado tecnicamente para exercerem as funções;

8 – DO JULGAMENTO

8.1 – Aberta a sessão, no dia e hora marcados, serão recebidos os envelopes, a Comissão procederá a abertura e análise da documentação, para verificação do seu conteúdo em relação às exigências deste Edital.

9. DA SELEÇÃO

9.1. Serão selecionados todos os prestadores que atenderem a todas as exigências do presente edital.

10 - DOS RECURSOS

10.1. Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação, decorrentes do presente certame, caberão os recursos previstos no art. 109, da Lei n. 8.666/93 e suas alterações.

10.2. Uma vez proferido o julgamento pela Comissão de Licitação e decorrido o tempo hábil para interposição de recursos, ou tendo havido desistência expressa, ou após o julgamento daqueles interpostos, o processo será encaminhado a Prefeita Municipal para a competente deliberação.

11 – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

11.1. – Decorrida as fases anteriores, a decisão será submetida à Autoridade competente, para homologação e se for o caso adjudicação.
13 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da seguinte dotações orçamentárias:

	Manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda
	9
	33.90.39.81

	
	
	

	
	
	


14 – DAS PENALIDADES

14.1 - Se a vencedora não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais, estará sujeita as seguintes penalidades:

14.1.1 - Advertência;

14.1.2 - Suspensão do direito de licitar junto ao Município de São Domingos – SC;

14.1.3 - Declaração de inidoneidade;

14.1.4 - Rescisão contratual em caso de três faltas e infrações cometidas.

14.1.5 - As demais penalidades previstas no art. 80 a 99 da Lei n. 8.666/93;

14.2 - Caso haja aplicação de multa, o valor será cobrado administrativamente, ou judicialmente.
15 – DO CONTRATO

15.1. Os prestadores serão chamados para assinatura do contrato, (Anexo III), conforme necessidade e conveniência da administração.

15.2. No momento da assinatura do contrato, caso não haja aceitação do prestador selecionado, deverá ser assinado Termo de Desistência.

15.3. A Empresa contratada deverá iniciar os serviços imediatamente, após a assinatura do contrato. 

16 – DO PRAZO 

16.1. - O prazo de vigência do presente Contrato será de doze meses a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado, limitado a 60 (sessenta) meses.
17 – DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. Estando os prestadores selecionados aptos a contratar com o município será providenciado o instrumento contratual, tomando-se por base o caput do artigo 25 da Lei 8.666/93, tendo em vista o fato de que a competição resta faticamente impossibilitada, já que é do interesse da coletividade que o maior número possível de empresas preste serviços para executar/instrumentalizar a folha de pagamento, deixando a cargo de cada servidor a opção de receber sua remuneração na instituição que melhor lhe aprouver.

17.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação.
17.3. A Comissão de Licitação prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados neste edital, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, das 08h às 12h, no endereço supra citado e pelo telefone 49-3443.0281;

17.4. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Comissão de Licitação, observada a legislação pertinente;

17.5. A Comissão de Licitação poderá, até o dia anterior à data prevista no preâmbulo deste Edital, alterar as condições do mesmo, as especificações e qualquer exigência pertinente a este certame, desde que fixe um novo prazo, para a entrega dos documentos, a contar da publicação das alterações. 

17.6. As interessadas poderão formular consultas, sempre por escrito e na abordagem do caso concreto, até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura dos envelopes, dirigindo-se à Comissão de Licitação, que atende ao público no horário de expediente da Prefeitura;

17.7. Consideram-se partes integrantes e indivisíveis deste Instrumento quaisquer condições que estiverem inclusas em seus anexos;

17.8. O contrato decorrente do presente instrumento convocatório poderá ter sua vigência prorrogada para exercícios subsequentes, justificadamente, observando-se os preceitos legais. Fazem parte deste Edital os seguintes documentos:
20.9.1. Anexo I – Declaração de Aceitação do Edital

20.9.3. Anexo II – Declaração que não emprega menores

20.9.4 - Anexo III - Minuta de Contrato

20.9.5 Maiores informações poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal de São Domingos/SC, de Segunda a Sexta-Feira, das 08h às 12h e das 13h30min às 17h ou pelo telefone (049) 34430281. 

São Domingos – SC,  11 de junho de 2018
Elieze Comachio
Prefeita Municipal

Luiz Henrique Maseto Zanovello
Assessor Jurídico
OAB/SC 33076
ANEXO I
DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO EDITAL

A empresa ......................................................................, pessoa jurídica de direito privado, com sede na ................................................................................................., São Domingos – SC, inscrita no CNPJ nº............................................, por meio de seu sócio-gerente ou representante legal abaixo firmado, vem declarar que possui pleno conhecimento, e manifestar inteira concordância, com todos os termos do EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA PREFE N° 002/2018 e que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pela Prefeitura Municipal de São Domingos – SC.

São Domingos – SC, .................................

_______________________________

ANEXO II
DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGABILIDADE DE MENOR

(MODELO)

(Nome da Empresa)

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ n. XXXXXXXXXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, Sr(a) XXXXXXXXXXXX, portador(a) da carteira de identidade n. XXXXXXXXXXX e do CPF n. XXXXXXXXXXXX, DECLARA, para fins do disposto do inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/93, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

(local), xxx de xxxxxxxxxxxxx de 2018.

______________________________________

Nome completo e assinatura do declarante

CPF e RG

ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.º

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS E....
O MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ........................, situada .............................. n.º .......................... – Bairro ....................... – ............................/SC, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada, pelo Senhor(a), ...................................., portador do RG n.º ..................../SC e inscrito no CPF/MF sob o n.º ......................., e de outro lado o(a)  ____________________________________________, inscrita no  CNPJ sob o n° XX.XXX.XXX/XX-XX, com sede na ________________________, Nº _______, bairro: ________________, ________ (município/SC), neste ato representado pelo seu representante legal ____________, brasileiro, (estado civil), (profissão), portador da cédula de identidade nº ____________, expedida pela _____/__, e inscrito(a) no CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que dispõe a Constituição Federal, em especial em seus artigos nº 196 a 200, a Lei Federal nº 8666/93, suas respectivas alterações posteriores, assim como demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, da mesma forma, resolvem firmar o presente contrato, decorrente do Edital de Chamada Pública n° 0xx/2018, fazendo parte integrante deste, mediante cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - Contratação de instituições financeiras públicas ou privadas e autorizadas a funcionar pelo banco central do brasil, interessadas em executar/instrumentalizar a folha de pagamento aos servidores públicos ativos e inativos e aos pensionistas.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1 - O presente contrato será regido na íntegra pela Constituição Federal e Lei 8.666/93 e alterações e demais normas da legislação vigente aplicável.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da execução do contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

Programa/Ação        

Elemento despesa

Fonte 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES, DO LOCAL E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A prestação dos serviços deverá ocorrer conforme as condições a seguir estabelecidas, além daquelas previstas no Edital:
4.1- Iniciar os serviços contratados a contar da assinatura do presente instrumento contratual.
4.2- Manter a regularidade jurídica, econômico-financeira e fiscal, bem como de sua qualificação técnica descritas no Edital, durante toda a execução do contrato.
4.3 - Observar rigorosamente as condições para a prestação dos serviços, nos termos dos Anexos do Edital.
4.4 - Manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento, cadastro dos servidores ativos, inativos, celetistas, estatutários e contratados que são objeto do pagamento de pessoal, sendo que a CONTRATANTE disponibilizará os arquivos necessários à  sua operacionalização.
4.4.1 - Disponibilizar, sempre que necessário, qualquer documento requisitado pelo Setor de Pessoal. 
4.5 - Abrir para os servidores municipais uma conta corrente para o recebimento dos créditos junto a CONTRATANTE, respeitando a legislação específica do Banco Central do Brasil.
4.6 - Realizar a execução/instrumentalização do pagamento aos servidores municipais, nas respectivas contas correntes.
4.7 - O município determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos financeiros.
O processamento do crédito deverá ser feito a contar da 24h da data da entrega dos recursos pelo município para a Instituição Financeira.

4.8 - A CONTRATADA não receberá qualquer remuneração oriunda dos cofres públicos municipais por esse  serviço  ou  por  quaisquer  prestações  de serviços  bancários  correlatos  (emissão  de extratos diários, informações de saldos a qualquer momento e por qualquer meio, fornecimento de relatórios, transferências, ordens de pagamento etc.).
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1 - Para cumprir o objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se obriga:

5.2 - Efetuar os créditos decorrentes da folha de pagamento dos servidores públicos municipais ativos e inativos, pensionistas e contratados da Administração Direta e indireta na conta corrente aberta de modo individual em nome destes.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

7.1 - É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, civil e criminalmente, as eventuais indenizações por danos causados aos usuários ou terceiros, decorrentes de ação ou omissão voluntária, de negligência, imperícia ou imprudência, para o cumprimento do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.1 - A contratada que descumprir as obrigações estabelecidas neste contratoficará sujeita às seguintes penalidades, garantida ampla defesa, mediante comunicado oficial:

7.1 - Se a vencedora não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais, estará sujeita as seguintes penalidades:

7.1.1 - Advertência;

7.1.2 - Suspensão do direito de licitar junto ao Município de São Domingos – SC;

7.1.3 - Declaração de inidoneidade;

7.1.4 - Rescisão contratual em caso de três faltas e infrações cometidas.

7.1.5 - As demais penalidades previstas no art. 80 a 99 da Lei n. 8.666/93;

7.2 - Caso haja aplicação de multa, o valor será cobrado administrativamente, ou judicialmente, se necessário.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1 - A rescisão obedecerá às disposições contidas nos artigos 77 à 80, da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações:

8.2 - Todos os casos de rescisão contratual deverão ser oficialmente motivados, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

8.3 - A CONTRATADA reconhece desde já os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa;

8.4 - Qualquer uma das partes poderá solicitar rescisão contratual, devidamente formalizada a outra parte interessada, com 30 dias de antecedência contados a partir do recebimento da notificação;

8.5 - Em caso de rescisão do presente Contrato por parte da CONTRATADA, se a interrupção das atividades em andamento puder causar prejuízo à população, A CONTRATANTE poderá exigir o prazo suplementar de até 120 dias para efetiva paralisação de prestação de serviços, além dos 30 dias previstos no parágrafo anterior. Se nestes prazos a CONTRATADA negligenciar a prestação dos serviços ora contratados sofrerá as penalidades previstas em lei;

8.6 - A CONTRATADA poderá solicitar rescisão do presente Contrato no caso de descumprimento, pela CONTRATANTE, das obrigações aqui previstas;
8.7 - Em caso de rescisão do presente Contrato por parte da CONTRATANTE não caberá à CONTRATADA, direito a qualquer indenização.
CLÁUSULA NONA – DO PRAZO E DA VIGÊNCIA

9.1 - O prazo de vigência do presente Contrato é de um ano a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, limitado a 60 (sessenta) meses.
9.2 - A continuação da prestação de serviços nos exercícios financeiros subsequentes ao presente, fica condicionada à vigência dos respectivos créditos orçamentários.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO

10.1 - A publicação do presente instrumento é de responsabilidade do Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

11.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de São Domingos -SC, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões resultantes do presente contrato não resolvidas na esfera administrativa.

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente contrato na data abaixo indicada, em 03 (três) vias de igual teor e forma.

....................................., ...............................
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